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Resumo:

Este projeto de investigação centra-se nas perspetivas 

dos Educadores de Infância sobre a intervenção nos 

períodos de recolhimento social com crianças com 

necessidades educativas diferenciadas. A metodolo-

gia utilizada enquadra-se numa perspetiva quantita-

tiva tendo-se recorrido a um inquérito por questioná-

rio como instrumento de investigação. Os resultados 

obtidos salientam, por um lado, a necessidade de 

perceber as perspetivas dos Educadores de Infância 

sobre a intervenção nos períodos de recolhimento so-

cial com crianças com necessidades educativas dife-

renciadas. Por outro lado, evidenciam a importância 

do papel do educador, pois este deve estar predisposto 

a escutar e observar os vários comportamentos que as 

crianças possam demonstrar, de modo a intervir de 

forma positiva.

Palavras-chave:  

Perspetiva dos Educadores de Infância;  

Papel do Educador, e Crianças com neces-

sidades educativas diferenciadas.  

 

Abstract:

This research project focuses on the perspectives of 

Kindergarten Teachers on their intervention with 

children with  educational needs during stay-at-

home order. The methodology is based on a quan-

titative approach, having a questionnaire survey as 

a research tool. The results obtained highlight the 

need to understand the perspectives of kindergarten 

teachers on the intervention during the pandemic 

period. On the other hand, they highlight the im-

portance of the role of the educator, as he/she must 

be willing to listen and observe children's behaviors 

to intervene in a positive way.
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Introdução
Este trabalho teve como objetivo compreender as 

perspetivas dos Educadores de Infância sobre a in-

tervenção nos períodos de recolhimento social com 

crianças com necessidades educativas diferencia-

das. Ao longo da elaboração deste trabalho foi pos-

sível perceber que ainda hoje, existem vários cons-

trangimentos em relação à intervenção com estas 

crianças. Assim sendo, conscientes de que a inter-

venção à distância pode ser um fator que dificulta 

esta intervenção mais especifica ou diferenciadora, 

a maior parte destas crianças pode não ter sido acom-

panhada em virtude da inexistência de material tec-

nológico, impossibilidade de manter a intervenção 

como um ato presencial, ou até, por constrangimen-

tos de formação dos profissionais que se viram con-

frontados com um recolhimento. Trata-se de um es-

tudo quantitativo, cuja análise dos dados fornecidos 

pelos inquiridos, permitiu perceber, por um lado, a 

necessidade e as dificuldades sentidas por parte dos 

Educadores de Infância na intervenção nos períodos 

de recolhimento social com crianças com necessi-

dades educativas diferenciadas. Por outro lado, evi-

denciar a importância do papel do educador, dando 

especial realce ao facto do profissional ter o papel de 

mediador das aprendizagens e de haver a necessida-

de de estar sempre atento aos comportamentos e às 

necessidades que as crianças possam demonstrar. 

Educação 
Inclusiva em 
Contexto de 
Educação de 
Infância
Segundo as OCEPE (Silva, et. al, 2016) “a inclusão 

de todas as crianças implica a adoção de práticas 

pedagógicas diferenciadas, que respondam às ca-

racterísticas individuais de cada uma e atendam às 

suas diferenças, apoiando as suas aprendizagens e 

progressos” (p.10). Para que isto possa acontecer, 

concerne às instituições o dever de, reconhecer e 

analisar as dificuldades e as diferentes necessidades 

das crianças, para assim, posteriormente, as pos-

samos ajudar no processo de ensino aprendizagem, 

ou seja, implementar e adaptar estratégias, que 

facilitem as aprendizagens. Desta forma as OCE-

PE (Silca, et. al, 2016, p.10) defendem que, “Para a 

construção de um ambiente inclusivo e valorizador 

da diversidade, é também fundamental que o esta-

belecimento educativo adote uma perspetiva inclu-

siva, garantindo que: todos (crianças, pais/famílias 

e profissionais) se sintam acolhidos e respeitados; 

haja um trabalho colaborativo entre profissionais.” 

(p.10) Neste sentido, podemos perceber que hoje a 

Educação Inclusiva, apesar de ser cada vez mais va-

lorizada e as próprias estruturas escolares estarem a 

sofrer mudanças, parece haver ainda, uma tendên-

cia para uma educação mais focada nos currículos 

fechados e avaliações formatadas. Segundo Almeida 

(2007), “A escola urge em sua mudança estrutural, é 

impossível falarmos de Educação Inclusiva com as 

escolas ainda funcionando com séries, currículos 

fechados e ou adaptações curriculares e avaliações 

formatadas, com professores trabalhando sozinhos 

e com práticas reducionistas ou adaptadas.” Esta 

nova abordagem provoca a seguinte interrogação: 

haverá condições para ser implementada em todas 

as escolas e com todas as crianças? Neste sentido, 

tal como para Cosme (1997) “O que se tem de discutir 

é se nas nossas escolas, tal como exigia Comenius 

na sua ‘Didáctica Magna’, continua a ser possível 

ensinar tudo a todos, como se de um só se tratas-

se.” Assim, podemos considerar que a Escola Inclu-

siva tem um papel fundamental nos dias de hoje, 
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nas escolas. Além disso, é de notar que atualmente 

necessitamos de fazer mudanças no ensino, para 

que contribua para uma educação de interajuda, de 

cooperação, de solidariedade e para o espírito critico 

de cada um. A Escola Inclusiva é um dos alicerces 

para TODAS as crianças, ajudando-as a sentirem-

-se mais protegidas e seguras, potenciando as suas 

aprendizagens. Segundo Almeida (2007), “urgimos 

da mudança de funcionamento do sistema escolar 

por ciclos, currículos individuais, progressão con-

tinuada, avaliações continuas e auto-avaliações, 

respeitando a individualidade de TODOS os alunos”. 

Neste sentido, a 6 de julho de 2018 entrou em vigor 

o Decreto-Lei 54/2018 alusivo à Educação Inclusiva. 

Neste documento é possível constatar algumas das 

mudanças que foram feitas, a introdução de novos 

termos e algumas modificações na aplicação dos ter-

mos existentes anteriormente. Este documento dá 

especial ênfase às medidas propostas para suportar 

as aprendizagens e a inclusão através das medidas 

universais, medidas seletivas e medidas adicionais 

(Decreto-lei 54/2018). Hoje, é possível constatar que 

é fundamental que haja um grande envolvimento 

por parte dos educadores de infância face ao acom-

panhamento das crianças com necessidades edu-

cativas diferenciadas. Esta participação facilita às 

crianças um desenvolvimento das suas aprendiza-

gens e das competências, ajudando, a que se sintam 

mais seguras e confortáveis. 

Papel do Educador
Existe uma necessidade constante ao nível da diferen-

ciação pedagógica, o que faz com que o papel do educa-

dor seja cada vez mais essencial na inclusão de crianças 

com necessidades educativas diferenciadas. 

Para se tornar num bom profissional de educação, este 

necessita de ser, “(...) uma pessoa para quem o contac-

to com os outros é gratificante; alguém, uma pessoa, 

que com prazer serve de mediador entre o saber subjeti-

vo e dinâmico dos seus alunos e o seu saber(...)” (Alar-

cão, 1991, p.72). Oliveira-Formosinho (2011) salienta 

que “o papel do educador é o de organizar o ambiente e 

o de escutar, observar e documentar para compreender 

e responder, entendendo os interesses e conhecimen-

tos da criança e do grupo em direção à cultura” (p.103). 

Com essas observações, o educador pode criar novas 

situações de comunicação com as crianças, melhorar 

a caracterização de papéis que possam surgir, dialo-

gar com estas sobre os materiais que sejam necessá-

rios tendo em conta as suas necessidades e interesses. 

Segundo Freire (1996 citado por Seabra, 2011) “quanto 

mais exercitarmos a nossa capacidade de aprender e 

ensinar mais sujeitos e não objetos nos tornamos do 

processo de ensino-aprendizagem, pois a natureza da 

criança é naturalmente curiosa”. (p.11) Assim sendo, 

é possível constatar que os profissionais de educação 

que trabalham e lidam com crianças com necessida-

des educativas diferenciadas, no dia a dia, devem criar 

oportunidades que lhes permitam, à sua maneira, 

representar experiências da vida quotidiana ou situa-

ções imaginárias, não esquecendo que estas devem ter 

uma educação baseada na igualdade e na equidade. A 

partir de uma perspetiva complementar, para Cavaco 

(2009), o educador “é detentor de um papel fundamen-

tal no percurso do desenvolvimento da criança ou do 

grupo de crianças que tem a seu cargo, para educar e 

ajudar a crescer com qualidade, de forma harmoniosa 

e equilibrada” (p.117). É ainda importante que o educa-

dor apresente um perfil de competências que permita 

proporcionar meios e estratégias que levem as crianças 

“a fomentar a aprendizagem por descoberta alargando 

o seu (das crianças) leque de experiências”. (Pires, 2007, 

p.142). Para que as aprendizagens sejam mais flexíveis 

e facilitadoras, o educador de infância deve ter em con-

ta que para “criar situações de aprendizagem e intera-

ção é importante a organização do plano de trabalho”. 

(Pires, 2007, p.142) de forma que as crianças possam ter 

uma colaboração e interação com o educador e com os 

restantes colegas. Logo, o educador tem o papel crucial 



5

S
A

B
E

R
 &

 E
D

U
C

A
R

 3
0

 /
 2

0
2

1
:

 O
 P

R
E

S
E

N
T

E
 D

O
 F

U
T

U
R

O
 D

A
 I

N
F

Â
N

C
I

A

de criar relações de proximidade com cada criança e 

valorizá-la, não esquecendo de encorajar sempre para 

novas aprendizagens, facilitando o processo de ensino-

-aprendizagem. Cavaco (2009) salienta que: “sejam elas 

normais ou especiais, o que exige que o educador re-

flita sobre a sua ação, na sua ação e para a sua ação, 

sobre a forma como atua, como adequa a sua prática 

às necessidades das crianças, sobre os seus valores e 

intenções” (p.117) Segundo o Decreto-Lei n.º 241/2001, 

de 30 de Agosto “na educação pré-escolar, o educador 

de infância concebe e desenvolve o respetivo currículo, 

através da planificação, organização e avaliação do am-

biente educativo, bem como das atividades e projetos 

curriculares, com vista à construção de aprendizagens 

integradas”. Assim sendo, é fundamental perceber 

que o papel dos educadores é importante, na medida 

em que são estes que proporcionam as bases essenciais 

para o desenvolvimento das crianças. Deste modo, tor-

na-se um dever, para estes profissionais, a promoção 

de uma aprendizagem cooperativa entre todas as crian-

ças. Para tal, o autor Nielsen (1999, p.25), considera que 

“a interação positiva entre alunos com e sem NEE de-

pende da atitude do professor e da sua capacidade para 

promover um ambiente educativo positivo.” É de notar 

que atualmente, ainda existem muito profissionais de 

educação que não têm formação especifica nesta área, 

da educação especial, o que condiciona a possibilidade 

de dar uma resposta mais efetiva às dificuldades sen-

tidas pelas crianças. Mas, em contrapartida, percebe-

mos que atualmente, os profissionais de educação têm 

vindo a ganhar mais autonomia em relação à sua peda-

gogia e às estratégias utilizadas dentro da sala de aula 

face à diferenciação pedagógica. Em suma, o educador 

de infância deve estar atento às necessidades e interes-

ses que as crianças possam demonstrar tendo o papel 

de observar as brincadeiras que têm ao longo do dia, 

nas diferentes áreas da sala. Este deve ter em conta os 

materiais, se os mesmos são adaptados à faixa etária 

em causa e mostrar disponibilidade para brincar com 

as crianças em qualquer momento. Desta forma, pos-

sibilita uma maior interação entre o adulto-criança, 

criando assim, uma melhor ligação entre os dois in-

tervenientes permitindo que haja uma evolução nas 

aprendizagens e aquisição de novos conhecimentos. 

Segundo as OCEPE (Silva, et. al, 2016, p.9), “cabe ao/à 

educador/a apoiar e estimular esse desenvolvimento e 

aprendizagem, tirando partido do meio social alargado 

e das interações que os contextos de educação de infân-

cia possibilitam (...)”.

A Pandemia e 
as crianças com 
necessidades 
educativas 
diferenciadas
No dia 18 de março de 2020, foi decretado o primeiro 

estado de emergência, o que levou à implementação 

de um confinamento geral, encerrando os estabeleci-

mentos escolares e a suspensão de todos as atividades 

letivas e não letivas. Este confinamento geral durou 4 

meses. Só, a 1 de junho é que houve a reabertura dos 

mesmos e retomou-se a atividade escolar presencial. 

Foi fundamental a criação de orientações por parte da 

Direção Geral de Saúde (DGS) e do Ministério da Edu-

cação, para estabelecer diretrizes para reorganizar o 

funcionamento de cada estabelecimento de educação 

pré-escolar. Mais tarde, a 13 de janeiro de 2021 volta-

mos a ter um novo confinamento, encerrando as ins-

tituições, durante 3 meses. Só a 15 de março de 2021 

foi possível reabrir os estabelecimentos de educação 

pré-escolar. As medidas excecionais impostas pela 

DGS devido à situação pandémica que vivemos, tive-

ram como objetivo apoiar do ponto de vista pedagó-

gico, as instituições, profissionais e as famílias, bem 

como assegurar a proteção de todos”. (Ministério da 

Educação, 2020, p.2) É importante referir que uma das 

medidas impostas diz respeito ao distanciamento fí-

sico. No caso das crianças mais pequenas, é dificulta-

do, no sentido em que as interações e as relações são 

fundamentais porque são a base das aprendizagens 

e desenvolvimento. “Não podemos perder de vista a 

importância das aprendizagens e do desenvolvimento 

das crianças, bem como garantia do seu bem-estar e 

direito de brincar.” (Ministério da Educação, 2020, p.2) 

Cabe ao educador de infância e aos restantes profis-

sionais de educação garantir as condições de higiene 

e segurança, criando sempre um compromisso para 

com as crianças e as suas famílias. “Garantir as condi-

ções de higiene e segurança é hoje, mais do que antes, 

um compromisso dos educadores para com as crian-

ças e as suas famílias”. (APEI, 2020, p.3) Nesta mesma 

perspetiva, a ação dos educadores assume “uma abor-

dagem relacional e holística, uma vez, que a criança é 

considerada como todo: corpo, mente, emoções, cria-

tividade, história e identidade social.” (APEI, 2020, 



6

S
A

B
E

R
 &

 E
D

U
C

A
R

 3
0

 /
 2

0
2

1
:

 O
 P

R
E

S
E

N
T

E
 D

O
 F

U
T

U
R

O
 D

A
 I

N
F

Â
N

C
I

A

p.3) Ao nível das relações de confiança entre o adulto 

e as crianças, estas, são potencializadas quando há 

oportunidade de haver comunicação partilhando ex-

periências e vivências, o que permite a criação de mo-

mentos de proximidade entre ambos. O contexto de 

pandemia e com a particularidade do distanciamento 

físico entre as pessoas, faz com que não seja possível 

haver interação direta entre o adulto e a criança. Se-

gundo a APEI (2020, p.3), “as crianças necessitam do 

vínculo com os adultos, o que significa segurar, comu-

nicar e brincar de forma próxima e calorosa e serem 

encorajados para perseguir os seus propósitos (...)”. É 

de realçar que o espaço do Jardim de Infância deve ser 

um espaço de bem-estar, acolhimento de interações, 

em que haja segurança e que garanta o desenvolvi-

mento das aprendizagens das crianças. “Um espaço 

de conforto que transpire segurança e que se afirme 

como lugar de pertença, de experienciação, que ga-

ranta o desenvolvimento e a aprendizagem da crian-

ça.” (APEI, 2020, p.3) A pandemia da Covid-19 insta-

lada no nosso país obrigou a que houvesse uma reor-

ganização a vários níveis. Por um lado, a população 

portuguesa teve de ficar em recolhimento social. Por 

outro lado, fez com que houvesse uma reconstrução ao 

nível das aprendizagens e o profissional de educação 

teve que se adaptar às novas circunstâncias e realida-

des. Foi importante recorrer à mediação tecnológica 

para conseguir manter o contacto com as crianças e as 

famílias. O contexto “(...) impôs aos profissionais de 

educação uma nova realidade que exigiu (re)pensar as 

práticas educativas.” (Pequito, Pinheiro, Silva & San-

tos. 2020, p.8). Já vimos atrás a importância do papel 

do educador. Interessa agora salientar o profissional 

como gestor “de relações e responsável por garantir a 

intencionalidade pedagógica nos diferentes momen-

tos vivenciados, tendo presente o grupo e cada criança 

na sua individualidade, gerindo o tempo, organizan-

do espaços materiais e envolvendo toda a comunida-

de educativa e as famílias das crianças.” (APEI, 2020, 

p.8). Sabemos que, ao longo deste recolhimento so-

cial, aconteceram várias alterações e mudanças na 

vida das pessoas. Mas mais concretamente foi possí-

vel entender que os Jardins de infância sofreram alte-

rações ao nível das rotinas diárias que foram “trans-

portadas para o contexto familiar” (Pequito, Pinheiro, 

Silva & Santos. 2020, p.8), ou seja, essas rotinas fo-

ram feitas em cada casa, com as suas famílias. Todas 

as atividades propostas pelos educadores de infância 

passaram a ser feitas em casa com o auxílio dos fami-

liares, ajustando as suas dinâmicas, mas sempre com 

vista a garantir o apoio necessário às aprendizagens 

de cada criança. Numa análise aos vários documentos 

orientadores para o contexto de Educação Pré-Escolar, 

neste período pandémico, foi possível percebermos a 

dificuldade em encontrar diretrizes para a realidade 

dos educadores que trabalham com crianças com ne-

cessidades educativas diferenciadas. 
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Metodologia
Atualmente vivemos num mundo onde parece existir 

uma dificuldade generalizada na forma como assumi-

mos a equidade na diferença. O investigador tem, por 

isso, um papel crucial, em estudar aprofundadamente as 

realidades do terreno no sentido de valorizar o papel do 

educador, nas salas dos Jardins de Infância. Num período 

de recolhimento social, a tecnologia e o distanciamento 

trouxeram mais evidencia às discrepâncias no acesso à 

educação. Torna-se pertinente organizar um estudo que 

permita compreender a realidade concreta das crianças.

Objetivo e tipo de estudo

O trabalho desenvolvido baseia-se numa lógica metodo-

lógica quantitativa, ou seja, é um estudo extensivo que 

pretende abarcar um largo número de inquiridos. Se-

gundo Fernandes (1993, p.165) “A perspetiva quantitati-

va parte de uma epistemologia positivista, assim sendo, 

esta defende que há uma realidade objetiva que pode ser 

expressada numericamente”. Assim sendo, esta meto-

dologia permite abranger uma maior amostra e maior 

alcance de profissionais de educação. A pesquisa quanti-

tativa é objetiva e considera que a realidade é compreen-

dida através da análise de dados recolhidos com a ajuda 

de instrumentos normalizados. Para descrever as cau-

sas de um determinado fenómeno ou as diferentes re-

lações, entre outras, a pesquisa quantitativa recorre a 

linguagem matemática (Gerhardl & Silveira, 2009). Com 

este trabalho pretendemos compreender, quais são as 

perspetivas dos Educadores de Infância sobre a in-

tervenção com crianças com necessidades educativas 

diferenciadas nos períodos do recolhimento social? 

Mais concretamente, pretende-se perceber qual é a im-

portância do papel dos educadores de infância nesta fase 

para apoiar as crianças com necessidades educativas di-

ferenciadas. Trata-se, portanto, de um trabalho de com-

preensão, baseado nos vários depoimentos feitos aos 

profissionais de educação, relativamente às estratégias 

e aos recursos utilizados para ajudar estas crianças, nas 

suas aprendizagens, nos momentos de confinamento 

que Portugal viveu.

Instrumentos de recolha de dados

Tendo em consideração os objetivos da pesquisa, optou-

-se pela utilização de um inquérito por questionário. 

Para os autores Lakatos & Marconi (2002) o “questioná-

rio é um instrumento de coleta de dados constituído 

por uma série ordenada de perguntas, que devem ser 

respondidas por escrito e sem presença do entrevista-

dor” (p.98). Já para Fernandes (1993) “o inquérito é (…) 

a técnica de construção de dados que mais se compati-

biliza com a racionalidade instrumental e técnica que 

tem predominado nas ciências e na sociedade em geral” 

(p.166). Assim, é possível constatar que o inquérito é o 

instrumento mais usual do método quantitativo, pois 

é caracterizado pela sua objetividade e pelo seu positi-

vismo face aos resultados esperados pelos inquiridos. 

Na construção do questionário foi possível perceber que 

utilizamos dois tipos de perguntas: fechadas e abertas. 

Segundo Fernandes (1993), usualmente, o questionário 

é “constituído quase só por perguntas fechadas”. Essas 

perguntas podem ter respostas delimitadas “às hipóte-

ses previstas e são raros os casos em que as pessoas in-

dicarão «outras» hipóteses”. (p.169) Interessava, porém, 

para além da contabilização e objetividade nas respos-

tas, característica de um estudo quantitativo, perceber 

as perspetivas dos educadores de infância sobre as dinâ-

micas implementadas à distância. No total o inquérito 

contou com 16 questões: uma de escolha múltipla, sete 

de resposta aberta, que limitam o registo de três itens e 

ainda oito questões de carácter de resposta fechada. As-

sim, foram definidas as seguintes dimensões de análi-

se: caracterização do inquirido; crianças com necessida-

des educativas diferenciadas apoiadas pelo profissional; 

existência de dinâmicas implementadas à distância com 

crianças com necessidades educativas diferenciadas; ti-

pos de atividades e estratégias desenvolvidas; dificulda-

des e constrangimentos e implementação de propostas 

de intervenção. Este inquérito foi construído utilizando 

a ferramenta Google Forms. A recolha de dados teve iní-

cio a 12 de maio de 2021 e terminou a 14 de junho de 2021. 

Foi assegurado o anonimato dos inquiridos.

Definição de amostra

Este nosso estudo, pretendeu recolher dados de uma 

população vasta e distante havendo necessidade de de-

finir um “subconjunto da população em relação ao qual 

recolhemos dados” (Freitas, 2012, p.75). Usamos a plata-

forma Carta Social como base de dados de contactos das 

instituições no sentido de chegar de forma mais direta 

possível aos profissionais. Foi delimitada a área de inci-

dência ao distrito do Porto. Das 540 instituições a quem 

enviamos o instrumento e pedido de preenchimento, 

conseguimos recolher 50 inquéritos preenchidos por 

educadores de infância.
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Análise de Dados
Caraterização dos inquiridos

Relativamente à caracterização dos inquiridos, reco-

lhemos dados sobre: se é educador de infância, idade 

e sexo. Registamos que esta amostra é constituída por 

50 inquiridos, todos educadores de infância. Os inqui-

ridos têm idades compreendidas entre 23 e 59 anos e a 

maioria encontra-se na faixa etária entre os 41-50 anos 

e os 51-59 anos, tendo o mesmo valor de respostas, 17 

inquiridos, em cada grupo, já o grupo etário com me-

nos respostas é entre os 23-31 anos.

Na realidade, a faixa etária mais evidente nesta reco-

lha situa-se entre os 41-59 anos. Este aspeto pode estar 

relacionado com o envelhecimento da classe dos pro-

fessores/educadores já amplamente conhecida. Segun-

do (INE, 2020), “a taxa de envelhimento populacional 

em Portugal Continental é de 167%”. Percebemos tam-

bém que o grupo de inquiridos é constituído apenas por 

elementos do sexo feminino. Não obtivemos qualquer 

resposta de um educador de infância do sexo masculi-

no. Mais uma vez, estes dados parecem corresponder à 

realidade da classe profissional de educadores de infân-

cia, maioritariamente feminina. Sentimos também a 

necessidade de perceber a origem dos inquiridos. Já no 

desenho metodológico havíamos definido o distrito do 

Porto como contexto de recolha de dados.

Sabemos, pelos dados, que o concelho que teve maior 

número foi o concelho do Porto, com 18 inquiridos, se-

guido de Vila Nova de Gaia com 8 inquiridos. Os conce-

lhos da Maia, Valongo e de Santo Tirso foram aqueles 

cujo preenchimento do inquérito foi mais reduzido, 

num total de 3 inquiridos. Tivemos também o especial 

interesse em analisar a experiência profissional dos 

Educadores de Infância respondentes (gráfico 1). O 

maior número de anos de serviço corresponde a um 

grupo etário de profissionais de educação com 19, 25 e 

34 anos, correspondente a um total de 4 respostas por 

cada grupo. A maioria dos inquiridos, apresenta entre 

1 a e 3 anos de serviço.

Em relação à faixa etária com que os inquiridos tra-

balham, é possível constatar a predominância dos 4 

anos, com o total de 30 inquiridos. 27 dos inquiridos 

trabalham na faixa etária dos 3 anos, 22 inquiridos 

com os 5 anos e 12 inquiridos com a idade de 6 anos.

Em relação à questão do número total de crianças na 

sala, da totalidade dos 50 respondentes, 30 têm entre 

21 e 25 crianças. Percebemos existir um enfoque de 10 

inquiridos com 20 crianças.

Crianças com necessidades edu-

cativas diferenciadas apoiadas 

pelo profissional

A amostra apresenta o número to-

tal de crianças com necessidades 

educativas diferenciadas na sala, 

em período de recolhimento social. 

Com a análise dos dados, é possí-

vel perceber que 10 inquiridos pos-

suem pelo menos uma criança com 

necessidades educativas diferen-

ciadas, 6 inquiridos referem duas 

crianças, 3 inquiridos três crianças 

e, por fim, 1 dos inquiridos refere quatro crianças. Há 

30 inquiridos que não apoiam crianças com necessi-

dades educativas diferenciadas.

Gráfico 1 - Tempo de serviço como educador/a (N50)

Gráfico 2 - Faixa etária com que trabalha (N50)
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Dinâmicas implementadas

O gráfico 4 demonstra os dados relativos à implemen-

tação de dinâmicas à distância com crianças com ne-

cessidades educativas diferenciadas. Podemos cons-

tatar que 64% dos inquiridos não realizaram qualquer 

dinâmica com as crianças. 

Era, também, objetivo deste trabalho perceber como 

é que os educadores de infância realizaram as diferen-

tes dinâmicas nos períodos de recolhimento social, ou 

seja, se foram dinâmicas feitas em grupo ou indivi-

dualmente. Assim, foi possível constatar que 65% dos 

inquiridos realizaram dinâmicas individuais e que 

35% realizaram dinâmicas em grupo.

Para compreender as dinâmicas que foram efetiva-

mente implementadas à distância, solicitámos o re-

gisto de três dinâmicas exemplificativas. Esta solici-

tação contou com uma participação de 17 dos 50 inqui-

ridos. É possível perceber que houve uma diversidade 

de respostas em relação às dinâmicas que foram im-

plementadas à distância. 

As atividades mais significativas foram implementa-

das através de: ”momentos via zoom”;video chama-

das para sessões individuais”; “messenger e what-

sapp”; “via email”; “envio de vídeos” e através de di-

nâmicas: “diálogos”; “estratégias familiares”; “jogos 

interativos”; “expressão plástica (recorte, desenho, 

modelagem, pintura, plasticina)”;“música (canções, 

lengalengas, travalínguas)”; “histórias e recontos de 

histórias”; “exercícios orofaciais”; “envolvimento das 

crianças na vida doméstica”; “jogos familiares“ e“in-

tervenção nas rotinas diárias”.

Percebemos também, que as principais dinâmicas 

realizadas pelos inquiridos e que se salientaram fo-

ram: “jogos”, “atividades de expressão plástica”; “his-

tórias” e “reuniões zoom”. Em detrimento, as que 

menos foram salientadas foram: “educação física, os 

“diálogos” e as “atividades sensoriais”. Relativamente 

à dimensão sobre “as principais estratégias utilizadas 

com crianças com necessidades educativas diferen-

ciadas”, podemos perceber que os inquiridos respon-

deram que as três estratégias mais utilizadas foram: 

respeitar o timing de cada criança”; “ir ao encontro 

do seu interesse”; “diversificar a atividade de 1/1”; 

“motivação”; “reforço positivo”; “material apelativo”; 

“respeitar as suas preferências sempre que possível”; 

“incentivar a descoberta”; “exploração”; “diálogo”; 

“exploração de histórias”; “contacto ocular”; “ima-

gens com língua gestual”; “símbolos”; “atividades 

sensórias com recurso a material de utilização domés-

tica”; “contacto por videochamada”; “atividades de 

pintura”; “atividades de motricidade fina”; “envio por 

email de brincadeiras que permitiram minimizar di-

ficuldades apresentadas e promovessem o desenvolvi-

mento biopsicossional da criança tão ajustado quanto 

possível” e “gravação de vídeo onde, pausadamente, 

se dizia o trava-línguas e pedia para a criança repe-

tir”.  Relativamente à dimensão sobre “os três princi-

pais recursos que utilizou para apoiar as dinâmicas à 

distância com crianças com necessidades educativas 

diferenciadas.” os recursos mais utilizados pelos in-

quiridos para apoiar as dinâmicas foram, em relação 

às plataformas: “plataforma zoom”; “computador”; 

“email”;  “vídeos”; “WhatsApp”; “videochamada”; 

“elaboração de vídeos”; “envio de vídeos de motricida-

de oralfacial”; “telemóvel” e “fotografias para orientar 

os encarregados de educação”. Em relação aos recursos 

pedagógicos, os profissionais registaram: “livros in-

terativos”; “canções interativas”; “legos”; “música”; 

“objetos familiares” e “material de plástica (material 

reciclado, imagens, desenho, plasticina, tintas). No 

que diz respeito à dimensão relacionada com as difi-

culdades e constrangimentos, foi possível perceber 

Gráfico 3 - Número de crianças com necessidades educativas 
diferenciadas na sala durante recolhimento (N50)

Gráfico 4 - Implementação de dinâmicas à distância com 
crianças com necessidades educativas diferenciadas (N44)
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que durante o período de recolhimento social, houve 

vários constrangimentos e dificuldades sentidas por 

parte dos profissionais de educação face à implemen-

tação de dinâmicas à distância com crianças com ne-

cessidades educativas diferenciadas. Neste sentido, as 

principais dificuldades e constrangimentos foram: 

- em relação ao apoio das plataformas: “dificuldade de 

acesso a equipamentos e à internet”; “plataforma e 

zoom”; “distanciamento”; “recursos tecnológicos”; “difi-

culdade na seleção das atividades”; “dificuldade na inter-

venção”; “dificuldade em falar com a criança”. 

- em relação ao apoio familiar: “recetividade e colabora-

ção por parte dos encarregados de educação”; “obter dis-

ponibilidade dos pais com tempo e material adequado na 

casa”; “dificuldade em ter feedback por parte dos pais”. 

- em relação à participação da criança: “dificuldade de 

captar a atenção”; “importância do trabalho presen-

cial, intervenção e observação direta das dificulda-

des”; “falta de motivação das crianças”; “agravamen-

to das dificuldades das crianças face ao confinamen-

to”; o retrocesso em alguns aspetos que se encontra-

vam ainda em período de consolidação”; “dificuldade 

de adaptação à nova realidade”. 

Com a análise feita a estes dados, percebemos que a 

maior parte dos inquiridos teve bastante dificuldade 

e constrangimentos no que diz respeito à intervenção 

com as crianças com necessidades educativas diferen-

ciadas, nos períodos de recolhimento social. 

Na última pergunta, do inquérito por questionário, 

pedimos aos inquiridos para registar os três aspetos 

que poderiam ter contribuído para uma intervenção 

mais efetiva com crianças com necessidades educati-

vas diferenciadas durante o período de recolhimento 

social. Assim sendo, os inquiridos respondentes con-

sideraram que os aspetos mais importantes, seriam 

ao nível do apoio familiar, obtendo-se respostas como: 

“recetividade familiar” “seriedade”; “participação 

efetiva dos encarregados de educação”; “falta de fir-

meza da família”; “apoio com qualidade do encarrega-

do de educação”; “disponibilidade por parte dos pais 

destas crianças para o trabalho com os filhos”; “inter-

venção com as famílias”; “pouca abertura familiar”; 

“limitação de fatores de distração” e “adultos com 

mais conhecimento tecnológico”. Ao nível do apoio da 

instituição e dos técnicos específicos registaram: “es-

colaridade obrigatória”; “frequência diária da escola”; 

“apoio domiciliário direto de técnicos”; “apoio de en-

sino especial” e “maior apoio da terapeuta da fala”. 

Ao nível dos recursos e apoio tecnológico: “existên-

cia de meios audiovisuais” e “melhores recursos di-

gitais”. ao nível das relações: “contacto presencial e 

físico”. Ao nível das questões laborais: “a instituição 

não ficar em layoff total”.

Em suma, após a análise detalhada dos resultados obti-

dos a partir da aplicação do inquérito por questionário, 

podemos considerar ter contribuído para dar resposta 

ao objetivo do estudo: “Perspetivas dos Educadores de 

Infância sobre a intervenção nos períodos de recolhi-

mento social com crianças com necessidades educati-

vas diferenciadas”. Nas considerações finais refletimos 

aprofundadamente sobre este aspeto. Podemos tam-

bém concluir que existe uma grande preocupação por 

parte dos profissionais de educação de infância, nas 

aprendizagens e no crescimento de cada criança. As-

sim, estes têm o papel de apoiar e de estimular utili-

zando várias estratégias e recurso para ajudar todas as 

crianças, mas com uma especial atenção, as crianças 

com necessidades educativas diferenciadas.
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Considerações 
Finais
Ao longo da elaboração deste projeto foi relevante 

entender que, durante os períodos de recolhimento 

social, houve várias crianças com necessidades edu-

cativas diferenciadas que não tiveram um apoio indi-

vidualizado e específico com o propósito de auxiliar as 

suas aprendizagens. Neste sentido, foi essencial per-

ceber as perspetivas dos diferentes educadores de in-

fância face a este constrangimento e como é que estes 

se adaptaram e implementaram estratégias que aju-

dassem no desenvolvimento destas crianças. Com a 

elaboração desta investigação, foi possível compreen-

der que, durante os períodos de recolhimento social, 

surgem várias dificuldades ao nível do desenvolvi-

mento das aprendizagens e que, desta forma, cada 

vez mais temos de estar atentos a todas as crianças, 

incluindo-as sempre em todas as dinâmicas. Conside-

ramos que o facto de termos aplicado o inquérito por 

questionário para todas as instituições que fazem par-

te do distrito do Porto, proporcionou uma quantidade 

de respondentes de todas as faixas etárias e com expe-

riências de vida muito diferentes, o que fez com que a 

investigação ficasse mais enriquecida. 

Assim, pudemos concluir que existe uma grande preo-

cupação por parte dos profissionais de educação de in-

fância em implementar dinâmicas, para ajudar estas 

crianças, face ao tempo de recolhimento social em que 

vivemos, apesar de muitos educadores não terem con-

seguido realizar qualquer dinâmica, devido a vários 

constrangimentos. 

Consideramos que, apesar de alguns obstáculos que 

foram surgindo, o estudo decorreu de forma positiva, 

na medida em que abordamos os pontos fundamentais 

sobre esta temática e, assim sendo, os objetivos foram 

cumpridos. Na nossa perspetiva, é importante referir 

que as tecnologias estão cada vez mais presentes na 

vida das crianças e que, cada vez mais, são o meio de 

ajudar as crianças nas suas aprendizagens. Os educa-

dores, como mediadores e orientadores das aprendiza-

gens das crianças, devem estar a par e acompanhar as 

mesmas, neste processo de evolução e ajustar às novas 

realidades que vão ser sentidas nos próximos anos. 

Em suma, enquanto investigadora, posso concluir 

que existem vários recursos pedagógicos para serem 

abordados e dinamizados numa sala, ou mesmo, em 

períodos de confinamento. Em contrapartida, o mun-

do das necessidades educativas diferenciadas é um 

mundo mágico, pois nele há aprendizagens mútuas: 

os educadores aprendem com as crianças e, enquanto 

profissionais de educação, ensinam/desenvolvem nas 

crianças competências essenciais para a vida. 

Terminamos este artigo lembrando uma frase do au-

tor Antoine de Saint-Exupéry, “Aqueles que passam 

por nós, não vão sós, não nos deixam sós. Deixam um 

pouco de si, levam um pouco de nós”. 

Em modo de conclusão, enquanto profissional da área 

de educação, por um lado, devo dar especial atenção 

aos sinais que as crianças possam demonstrar e aju-

dá-las, utilizando as estratégias e as dinâmicas espe-

cíficas. Por outro lado, apoiar e estimular as várias 

aprendizagens e desenvolver algumas interações en-

tre os pares, ajudando, assim, na aquisição das com-

petências necessárias para uma melhor promoção da 

qualidade de ensino e assegurar o sucesso educativo.
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